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Abstract: The COVID-19 pandemic has highlighted Brazil’s cri-
tical vulnerabilities in biological emergencies, including depen-
dence on imports, a lack of high-security laboratories, and difficul-
ties in interinstitutional integration. This study assessed the natio-
nal biosafety arrangements in comparison with the institutional 
frameworks of the United States, the European Union, the United 
Kingdom, and Israel. A structured document review was conduc-
ted, with expert analysis and international benchmarking, com-
plemented by national data on occupational health, climate-rela-
ted disasters, and expeditionary medical response. Considering the 
Brazilian regulatory framework — Law N°. 11.105/2005 and the 

Resumo: A pandemia de COVID-19 evidenciou vulnerabili-
dades críticas do Brasil frente a emergências biológicas, como a 
dependência de insumos importados, a escassez de laboratórios 
de alta contenção e as dificuldades de integração interinstitu-
cional. Este estudo avaliou a preparação nacional em biossegu-
rança em comparação com arranjos institucionais dos Estados 
Unidos, da União Europeia, do Reino Unido e de Israel. 
Foi conduzida revisão documental estruturada, com análise de 
especialistas e benchmarking internacional, complementada por 
dados nacionais sobre saúde ocupacional, desastres climáticos 
e resposta médica expedicionária. À luz do marco regulatório 
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1. INTRODUÇÃO

A pandemia de COVID-19 expôs vulnerabilidades crí-
ticas das cadeias produtivas e dos sistemas de saúde, com 
interrupções no fornecimento de equipamentos de proteção 
individual, reagentes e plataformas vacinais, afetando a saúde 
pública, a economia e a segurança nacional (Lima; Pereira; 
Machado, 2020; Teixeira; Santos, 2023). No Brasil, tais fra-
gilidades foram agravadas pela insuficiência de coordenação 
federal (Teixeira; Santos, 2023), pela escassez de laborató-
rios de alta contenção e pela dependência externa de insu-
mos estratégicos (Brasil, 2019), evidenciando a biossegurança 
como elemento de soberania e defesa nacional.

Além das ameaças biológicas, o país enfrenta eventos 
climáticos extremos — enchentes, deslizamentos, ondas de 
calor e incêndios — que expõem populações e trabalhadores 
de linha de frente a riscos químicos, biológicos e radiológicos. 
O Centro Nacional de Monitoramento e Alertas de Desastres 

Naturais (CEMADEN) cumpre papel estratégico no moni-
toramento e na emissão de alertas, devendo integrar-se a uma 
rede nacional de biossegurança que articule vigilância epide-
miológica, capacidade laboratorial e resposta expedicionária.

Experiências internacionais demonstram que arranjos ins-
titucionais robustos reduzem a latência entre ciência e aplica-
ção em crises. A União Europeia criou a Health Emergency 
Preparedness and Response Authority (HERA) em articulação 
com o European Centre for Disease Prevention and Control 
(ECDC) (European Commission, 2021); os Estados Unidos 
consolidaram a Administration for Strategic Preparedness and 
Response (ASPR) e a Biomedical Advanced Research and 
Development Authority (BARDA) (United States, 2022; HHS/
ASPR, 2024); o Reino Unido estruturou a United Kingdom 
Health Security Agency (UKHSA) e mantém Porton Down 
(United Kingdom, 2023); e Israel integra o Israel Institute 
for Biological Research (IIBR) ao Ministério da Saúde e ao 
Home Front Command (Israel, 2024).

brasileiro — Lei nº 11.105/2005 e Comissão Técnica Nacional 
de Biossegurança, além das atribuições de Anvisa e do MMA 
—, identificou-se que o país dispõe de base regulatória rele-
vante; contudo, carece de um arranjo abrangente de coordena-
ção em biossegurança e biodefesa que integre vigilância bio-
lógica, biomanufatura, redes laboratoriais de alta contenção e 
resposta expedicionária. Os resultados apontam fragilidades na 
governança, na autonomia diagnóstica, na contenção e na inte-
roperabilidade de dados e indicam como prioridades: consolidar 
a coordenação nacional (articulando CTNBio, Anvisa, MMA, 
MS, CEMADEN, Inmetro, Fiocruz e Defesa); instituir comis-
são focada em agentes de alta patogenicidade e de uso dual; 
expandir a biomanufatura estratégica; e integrar o CEMADEN 
à vigilância biológica, reforçando a resposta expedicionária via 
UMEM/CFN. Ao combinar salvaguardas éticas relativas ao uso 
dual e alinhar ciência, saúde, defesa e meio ambiente, o Brasil 
pode reduzir vulnerabilidades, ampliar a resiliência e fortalecer a 
soberania tecnológica em cenários de Defesa NBQR, com aten-
ção especial à Amazônia Azul. 
Palavras-chave: Biossegurança. Biodefesa. Soberania nacional. 
Desastres naturais. NBQR. Resiliência. Uso dual. Amazônia azul.

National Technical Commission for Biosafety (CTNBio), in addi-
tion to the mandates of Anvisa and the Ministry of Environment 
(MMA) — it was found that, although the country has a relevant 
regulatory base, it lacks a comprehensive coordination of biosafety 
and biodefense integrating biosurveillance, bioproduct manufac-
turing, high-security laboratory networks, and expeditionary res-
ponse. The findings indicate weaknesses in governance, diagnos-
tic autonomy, containment, and data interoperability, and iden-
tify the following priorities: Consolidation of national coordina-
tion (linking CTNBio, Anvisa, MMA, the Ministry of Health, 
CEMADEN, Inmetro, Fiocruz and the Ministry of Defense); 
creation of a commission focused on highly pathogenic and dual-
-use agents; expansion of strategic bioproduction; and integration 
of CEMADEN into biosurveillance, while strengthening expedi-
tionary response through UMEM/CFN. By incorporating ethi-
cal dual-use safeguards and aligning science, health, defense, and 
environmental sectors, Brazil can reduce vulnerabilities, increase 
resilience, and strengthen technological sovereignty in CBRN 
defense scenarios, with special attention to the Blue Amazon.
Keywords: Biosafety. Biodefense. National sovereignty. Natural 
disasters. CBRN. Resilience. Dual use. Blue Amazon.
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À luz desses referenciais, o presente artigo analisa como 
o Brasil se posiciona, identificando ativos relevantes e lacu-
nas estruturais. A principal motivação reside na fragmenta-
ção da governança e na insuficiente integração entre moni-
toramento climático, vigilância epidemiológica e resposta 
sanitária. Busca-se propor recomendações para consolidar 
uma estratégia de biossegurança e soberania nacional, arti-
culando CEMADEN, Complexo Econômico-Industrial da 
Saúde (CEIS), Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz), Instituto 
Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia (Inmetro) 
e Ministério da Defesa em arquitetura interoperável, em 
alinhamento com o Plano Estratégico da Marinha (PEM) 
2040 e a proteção político-estratégica da Amazônia Azul 
(Brasil, 2020a).

2. METODOLOGIA

Este estudo caracteriza-se como análise qualitativa com-
parativa, baseada em revisão documental, avaliação de espe-
cialistas e benchmarking internacional.

Na primeira etapa, realizou-se revisão estruturada de arti-
gos científicos e documentos oficiais, com foco em biosse-
gurança, biodefesa, biomanufatura, vigilância epidemiológica 
(Ministério da Saúde, 2003) e desastres naturais. Incluíram-se 
publicações em periódicos revisados por pares, diretrizes do 
Ministério da Saúde, o Plano do CEIS e relatórios técnicos do 
CEMADEN, essenciais para avaliar a capacidade nacional de 
monitoramento climático e emissão de alertas (Brasil, 2019).

Na segunda etapa, os achados foram examinados por espe-
cialistas em biossegurança, biotecnologia, saúde pública, defesa 
e saúde do trabalhador, permitindo consolidar evidências em 
eixos estratégicos, identificar ativos, mapear vulnerabilidades 
e discutir alternativas para o fortalecimento da soberania.

A terceira etapa consistiu em benchmarking internacional, 
abrangendo: União Europeia (HERA e ECDC) (European 
Commission, 2021); Estados Unidos (National Biodefense 
Strategy, ASPR e BARDA) (United States, 2022; HHS/
ASPR, 2024); Reino Unido (UK Biological Security Strategy, 
UKHSA e Porton Down) (United Kingdom, 2023); e Israel 
(IIBR e Home Front Command) (Israel, 2024).

Por fim, elaborou-se síntese integrativa em cinco eixos: 
I.	 governança e estratégia; 
II.	 biomanufatura e autonomia diagnóstica; 

III.	vigilância, diagnóstico e validação operacional; 
IV.	infraestrutura de contenção; e
V.	 monitoramento climático, saúde ocupacional e res-

posta expedicionária, com destaque para o papel do 
CEMADEN como nó de alerta precoce e da Unidade 
Médica Expedicionária da Marinha Unidade Médica 
Expedicionária da Marinha/Corpo de Fuzileiros Navais 
(UMEM)/CFN como vetores de resposta expedicionária.

3. RESULTADOS

3.1. GOVERNANÇA E ESTRATÉGIA
Nos países de referência, a governança em biossegurança 

é estruturada por autoridades centrais com poder normativo, 
financiamento estável e capacidade de mobilização produ-
tiva, a exemplo da HERA na União Europeia, da ASPR e 
da BARDA nos Estados Unidos e da UKHSA no Reino 
Unido (European Commission, 2021; United States, 2022; 
United Kingdom, 2023; HHS/ASPR, 2024). Israel, por sua 
vez, distingue-se pela forte integração civil-militar, coorde-
nada pelo IIBR e pelo Home Front Command (Israel, 2024). 
Esse panorama comparativo está sintetizado na Tabela 1, que 
destaca diferenças na centralização e no alcance regulatório.

No Brasil, a governança segue dispersa. A Lei nº 
11.105/2005 (Brasil, 2005) consolidou a regulação de orga-
nismos geneticamente modificados e instituiu a Comissão 
Técnica Nacional de Biossegurança (CTNBio) como órgão 
consultivo (Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação, 
2021), atribuindo funções também à Anvisa, ao Ministério 
de Agricultura e Pecuária (MAPA) e ao Ministério do Meio 
Ambiente (MMA). Esse arcabouço é considerado robusto no 
campo dos Organismos Geneticamente Modificados (OGMs), 
mas não contempla de forma abrangente microrganismos de 
alta patogenicidade e agentes de uso dual, nem garante articu-
lação plena entre ciência, defesa e meio ambiente (Mendonça 
et al., 2024). A emergência de novas tecnologias, como as fer-
ramentas de edição genética CRISPR-Cas9, reforça a urgên-
cia de um marco regulatório atualizado que assegure inovação 
responsável e minimize riscos de uso indevido. 

Estudos recentes ressaltam a necessidade de convergência 
regulatória, padronização laboratorial e maior integração ins-
titucional, pois a ausência de uma autoridade unificada amplia 
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a vulnerabilidade nacional frente a emergências biológicas e 
Defesa Nuclear, Biológica, Química E Radiológica (NBQR). 
A Tabela 2 sintetiza essas fragilidades e aponta oportunida-
des de avanço em governança, biomanufatura, diagnóstico, 
contenção e resposta expedicionária.

3.2. BIOMANUFATURA E  
AUTONOMIA DIAGNÓSTICA

Nos países analisados, a manutenção de contratos de 
capacidade e reservas produtivas “quentes” assegura rápida 
mobilização industrial em crises. O Brasil dispõe de ins-
trumentos estratégicos, como o Plano de Investimentos do 
CEIS, que prevê R$42 bilhões até 2026 (Brasil, 2023), além 
de iniciativas da Empresa Brasileira de Pesquisa e Inovação 
Industrial (Embrapii) e de aportes privados. Contudo, a forte 
dependência de insumos importados e tecnologias patentea-
das, evidenciada durante a pandemia de COVID-19, limita 

a autonomia nacional. Apesar da base científica para a pro-
dução de reagentes, anticorpos monoclonais e kits diagnós-
ticos, persistem barreiras de escalabilidade e a ausência de 
mecanismos de contratação por risco, essenciais para garan-
tir resposta ágil em emergências.

3.3. VIGILÂNCIA, DIAGNÓSTICO E 
VALIDAÇÃO OPERACIONAL

Nos modelos internacionais, a vigilância integrada apoia-
-se em redes laboratoriais de alta capacidade, interoperabili-
dade de dados e validação em campo. No Brasil, destaca-se 
a proposta de uma plataforma nacional de testes portáteis 
baseada em imunocromatografia e biossensores para detec-
ção de Toxina Botulínica Tipo A (BoNT/A), Enterotoxina 
Estafilocócica B (SEB) e Brucella spp., reunindo compe-
tências em engenharia de antígenos recombinantes, pro-
dução de anticorpos monoclonais e validação metrológica 

Tabela 1. Comparativa de Governança em Biossegurança.

País/
Região

Estrutura Central Integração Civil-Militar
Capacidade de 

Mobilização
Lições para o Brasil

EUA ASPR + BARDA
Parcial  

(coordenação com DoD)
Contratos de risco e 

estoques estratégicos
Autoridade central forte; 

agilidade regulatória

UE
HERA + ECDC + 

EMA
Baixa  

(predomínio civil)
Estoques e mobilização 
industrial coordenada

Articulação supranacional 
útil para redes regionais

Reino 
Unido

UKHSA +  
Porton Down

Limitada, mas cooperação 
em defesa NBQR

Estratégia unificada de 
biossegurança

Referência em vigilância e 
integração científica

Israel
IIBR + Home Front 

Command
Total  

(defesa integrada à saúde)
Resposta imediata  

em crises
Modelo avançado de 

integração civil-militar

Brasil
Lei 11.105 (CTNBIO), 

ANVISA, MMA
Incipiente

Baixa;  
dependência externa

Necessidade de autoridade 
central e integração plena

EUA: Estados Unidos da América; UE: União Europeia; 
ASPR: Administration for Strategic Preparedness and Response (Administração para Preparação e Resposta Estratégica); 
BARDA: Biomedical Advanced Research and Development Authority (Autoridade de Pesquisa e Desenvolvimento 
Biomédico Avançado); 
DoD: Department of Defense (Departamento de Defesa dos Estados Unidos); 
HERA: Health Emergency Preparedness and Response Authority (Autoridade de Preparação e Resposta a Emergências de Saúde); 
ECDC: European Centre for Disease Prevention and Control (Centro Europeu de Prevenção e Controle de Doenças);
EMA: European Medicines Agency (Agência Europeia de Medicamentos);
UKHSA: UK Health Security Agency (Agência de Segurança em Saúde do Reino Unido);
NBQR: Defesa Nuclear, Biológico, Químico e Radiológico;
IIBR: Israel Institute for Biological Research (Instituto Israelense de Pesquisa Biológica);
CTNBio: Comissão Técnica Nacional de Biossegurança;
ANVISA: Agência Nacional de Vigilância Sanitária; 
MMA: Ministério do Meio Ambiente.
Fonte: Elaborada pelos autores.
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por múltiplas técnicas (ELISA, xMAP/MagPlex, LC-MS/
MS, citometria espectral). Sua implementação pode reduzir 
a dependência externa e ampliar a capacidade de uso dual, 
atendendo tanto ao Sistema Único de Saúde (SUS) quanto 
à Defesa NBQR.

3.4. INFRAESTRUTURA DE CONTENÇÃO
Estados Unidos, União Europeia e Reino Unido mantêm 

redes consolidadas de laboratórios Nível de Biossegurança 
3 (Biosafety Level 3) (BSL-3) e Nível de Biossegurança 
4 (Biosafety Level 4) (BSL-4), com padrões próprios de 
referência, enquanto Israel concentra seus centros de alta 
contenção sob coordenação do IIBR. No Brasil, a infraes-
trutura segue limitada, restrita a Nível de Biossegurança 
3 (NB3) em instituições como a Fiocruz, a Universidade 
Federal de Minas Gerais (UFMG), a Universidade de São 
Paulo (USP) e o Instituto de Biologia do Exército (IBEx), 
este último credenciado pela CTNBio e em processo de 
modernização. Levantamento recente identificou 92 labo-
ratórios presumidos, dos quais apenas 66 foram confirma-
dos em 54 instituições, e 32 responderam a questionários 
técnicos, apontando ausência de inventário oficial, fragili-
dade de financiamento e dificuldades de conformidade com 
padrões internacionais. Essas lacunas restringem a pesquisa, 

a validação tecnológica e a prontidão diante de emergências 
biológicas (Mendonça, 2024).

3.5. MONITORAMENTO CLIMÁTICO, 
SAÚDE OCUPACIONAL E  

RESPOSTA EXPEDICIONÁRIA
O CEMADEN atua como nó estratégico no monito-

ramento hidrometeorológico e na emissão de alertas pre-
coces, em consonância com estruturas internacionais que 
integram vigilância ambiental e biossegurança em sistemas 
unificados. A análise da dimensão ocupacional, apoiada em 
estudos epidemiológicos de bombeiros militares do Rio de 
Janeiro (Pires, 2016; Pires; Vasconcellos; Bonfatti, 2017), 
evidencia elevada prevalência de agravos musculoesquelé-
ticos, lesões traumáticas e transtornos mentais, ressaltando 
a necessidade de vigilância ativa e protocolos de saúde do 
trabalhador para equipes de primeira resposta. Nesse con-
texto, a Fiocruz desempenha papel central no desenvolvi-
mento e na aplicação de métodos rápidos de diagnóstico, 
com potencial de uso dual, enquanto o Inmetro contribui 
com a confiabilidade metrológica e a rastreabilidade de 
biossensores e reagentes, apoiando a tomada de decisão em 
contextos de crise. A UMEM, integrada a um Grupamento 
Operativo de Fuzileiros Navais (GptOpFuzNav), constitui 

Tabela 2. Fragilidades x Oportunidades no Brasil.

Eixo Estratégico Fragilidades Identificadas Oportunidades de Avanço

Governança
Ausência de uma Comissão de Biossegurança e 

Bioproteção destinada ao monitoramento de agentes 
biológicos com potencial de uso dual

Implantação de uma Comissão de 
Biossegurança e Bioproteção

Biomanufatura Dependência de insumos importados
Expansão do CEIS e  

produção de kits nacionais

Diagnóstico Pouca interoperabilidade de dados
Plataformas portáteis e  
validação metrológica

Infraestrutura Escassez de BSL-3/4
Ampliação de redes multiusuário 

(Fiocruz, Inmetro)

Expedicionária Fragmentação entre órgãos
Integração CEMADEN–CFN  

como cadeia alerta–ação

CEIS: Complexo Econômico-Industrial da Saúde;
BSL - 3/4: Nível de Biossegurança 3 e 4;
CEMADEN – Centro Nacional de Monitoramento e Alertas de Desastres Naturais;
CFN – Corpo de Fuzileiros Navais;
Fonte: Elaborada pelos Autores.
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vetor essencial de resposta expedicionária, oferecendo tria-
gem, estabilização, logística anfíbia e evacuação médica 
(Marinha do Brasil, 2020b). A integração do CEMADEN, 
da Fiocruz, do Inmetro e das capacidades da Marinha, em 
articulação com a Defesas Civil e as autoridades sanitárias, 
compõe uma cadeia “alerta–ação” capaz de reduzir significa-
tivamente a latência da resposta nacional (Figura 1).

A figura ilustra um fluxo integrado de resposta em cenários 
NBQR, articulando monitoramento climático (CEMADEN), 
diagnóstico rápido e biomanufatura (CEIS/Fiocruz), valida-
ção metrológica (Inmetro), resposta expedicionária (UMEM 
+ CFN) e aplicação final em defesa nacional e proteção da 
Amazônia Azul. O modelo evidencia a necessidade de inte-
gração interinstitucional para fortalecer a soberania científica, 
tecnológica e militar. O Ministério da Saúde agrega capaci-
dades civis por meio do Departamento de Emergências em 
Saúde Pública (DEMSP), do Programa Vigidesastres, da Sala 
de Situação Nacional de Emergências Climáticas em Saúde 
e da Força Nacional do SUS (FN-SUS), que reúnem pro-
tocolos, equipes e insumos estratégicos. Em conjunto, essas 
estruturas, somadas à regulação técnico-normativa (CTNBio, 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária – Anvisa, MAPA e 
MMA), ao monitoramento climático e às forças expedicio-
nárias, configuram um sistema integrado de gestão de emer-
gências, apto a responder de forma ágil e coordenada a riscos 
biológicos e climáticos.

4. DISCUSSÃO

A biossegurança deve ser entendida como pilar da soberania 
nacional, articulando ciência, saúde, defesa e monitoramento 
ambiental. A pandemia de COVID-19 revelou vulnerabili-
dades críticas do Brasil — dependência de insumos impor-
tados, escassez de laboratórios de alta contenção e fragmen-
tação da governança — que comprometeram a capacidade 
de resposta (Brasil, 2019). Em contraste, Estados Unidos, 
União Europeia, Reino Unido e Israel estruturaram autori-
dades centrais com poder normativo, financiamento estável 
e mobilização produtiva, reduzindo a latência entre ciência e 
aplicação (European Commission, 2021; United States, 2022; 
United Kingdom, 2023; HHS/ASPR, 2024; Israel, 2024).

No eixo da governança, os Estados Unidos da América 
(EUA), a União Europeia (UE) e o Reino Unido operam 
sob estruturas integradas, enquanto Israel se destaca pela 
cooperação civil-militar (Israel, 2024). No Brasil, embora 
exista legislação considerada robusta, representada pela Lei 
nº 11.105/2005, sua ênfase recai sobre organismos genetica-
mente modificados, deixando de contemplar microrganismos 
de alta patogenicidade e agentes de uso dual, apesar do país 
ser signatário da Convenção sobre Diversidade Biológica 
promulgada no Brasil por decreto federal (Brasil, 1998). 
Em paralelo, o país é signatário de acordos internacionais 
de biossegurança, incluindo o Protocolo de Cartagena sobre 

Figura 1. Cadeia Alerta–Ação em Biossegurança.
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Biossegurança da Convenção sobre Diversidade Biológica, 
promulgado no Brasil pelo Decreto Federal nº 5.705/2006 
(Brasil, 2006). A CTNBio exerce papel central, em articu-
lação com Anvisa, MAPA e MMA, mas a dispersão das 
competências e a ausência de uma autoridade unificada 
limitam a efetividade. Esse cenário reforça a necessidade 
de uma política nacional abrangente, com mecanismos de 
coordenação para o enfrentamento de ameaças biológi-
cas emergentes e riscos de bioterrorismo, preservando o 
avanço científico e a proteção da saúde pública e ambiental 
(Mendonça et al., 2024).

A biomanufatura também é crítica. Enquanto países de 
referência mantêm contratos de capacidade e redes indus-
triais preparadas para crises, o Brasil avança com o Plano 
de Investimentos do CEIS (Brasil, 2023), mas carece de 
mecanismos de contratação por risco e depende de tecno-
logias externas. Plataformas nacionais de testes portáteis e 
biossensores, com potencial de uso dual, representam opor-
tunidade estratégica, mas ainda requerem validação regula-
tória e escalabilidade.

Na vigilância e no diagnóstico, modelos internacionais 
contam com redes interoperáveis de dados e validação em 
campo. O Brasil apresenta avanços, mas a escassez de labo-
ratórios BSL-3/4 e a fragmentação informacional persis-
tem. A análise ocupacional de bombeiros militares evidencia 
lacunas no registro de dados críticos, reforçando a neces-
sidade de prontuários padronizados para decisões rápidas 
e baseadas em evidências (Pires, 2016; Pires; Vasconcellos; 
Bonfatti, 2017).

O monitoramento climático e a resposta expedicio-
nária ampliam a dimensão estratégica da biossegurança. 
O CEMADEN atua como nó de alerta precoce e, integrado 
à vigilância epidemiológica, pode aproximar o Brasil de 
modelos como a UKHSA e o Home Front Command (United 
Kingdom, 2023; Israel, 2024). A relação entre eventos cli-
máticos extremos e surtos infecciosos é evidente, como no 
aumento de hepatite A após enchentes no Rio Grande do 
Sul (RS) (Silveira et al., 2021; SBMT, 2024). Nesse contexto, 
a UMEM, integrada ao GptOpFuzNav, constitui vetor crí-
tico de medicina expedicionária, com capacidade de instalar 
hospitais de campanha, realizar triagem, estabilização e eva-
cuação médica, além de assegurar logística anfíbia e ribeiri-
nha (Marinha do Brasil, 2016; 2023). Essas capacidades são 

aplicáveis à Defesa Nacional e à proteção da Amazônia Azul, 
em consonância com o PEM 2040.

Por fim, a dimensão ética do uso dual permanece um 
desafio. A baixa consciência institucional acerca dos riscos 
de pesquisas sensíveis na América Latina (Flores-Coronado 
et al., 2025) e a ausência de marcos regulatórios consistentes 
(Hisham; Yusof; Novita, 2025) comprometem a segurança e a 
confiança pública, tornando essencial a internalização de parâ-
metros internacionais, como os guias da OMS (WHO, 2022).

Destarte, o Brasil conta com ativos estratégicos — CTNBio, 
Fiocruz, CEIS, Inmetro, CEMADEN, UMEM e CFN —, 
mas carece de integração sistêmica. A Tabela 2 sintetiza as 
principais fragilidades e oportunidades de avanço, organizadas 
por eixo estratégico, e evidencia que a superação dessas lacu-
nas depende de soluções institucionais, tecnológicas e opera-
cionais capazes de fortalecer a soberania nacional em cenários 
NBQR e a proteção político-estratégica da Amazônia Azul.

5. CONCLUSÃO

O Brasil possui ativos científicos e institucionais relevantes, 
mas carece de governança centralizada, autonomia diagnóstica 
e infraestrutura de alta contenção, fragilidades que limitam 
a resposta a emergências biológicas e climáticas e ampliam 
a dependência externa. A integração do CEMADEN como 
nó de alerta precoce, associada à capacidade expedicionária 
da UMEM e do Corpo de Fuzileiros Navais, permite estru-
turar uma cadeia nacional de biossegurança e biodefesa, do 
monitoramento ao diagnóstico e à resposta em campo, em 
sintonia com a proteção da Amazônia Azul e o PEM 2040.

Para avançar, recomenda-se: 
I.	 implantar uma Comissão de Biossegurança e Bioproteção, 

incluindo microrganismos de alta patogenicidade e agen-
tes de uso dual; 

II.	 fortalecer a integração entre CTNBio, CEIS, Fiocruz, 
Inmetro, CEMADEN e CFN, consolidando governança 
centralizada; 

III.	 ampliar a biomanufatura estratégica e as plataformas por-
táteis de diagnóstico;

IV.	 atualizar periodicamente a legislação para alinhamento 
com padrões internacionais; 

V.	 integrar plenamente o CEMADEN à vigilância bioló-
gica nacional;
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VI.	 fortalecer a resposta expedicionária com foco em cenários 
NBQR e hidrometeorológicos; e 

VII.	 consolidar governança ética para tecnologias de uso dual; 
VIII.	ampliar os programas de capacitação em biossegurança 

e bioproteção, com ênfase específica na manipulação 
de agentes biológicos de uso dual, de modo a fortalecer 

competências técnicas e promover práticas responsáveis 
no manejo desses materiais sensíveis.
Essa arquitetura integrada tem impacto direto na defesa 

nacional, ao reduzir vulnerabilidades críticas, ampliar a capa-
cidade interagências e reforçar a soberania brasileira no con-
texto político-estratégico da Amazônia Azul.
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